
54004  Diário da República, 2.ª série — N.º 211 — 29 de Outubro de 2010 

21.1 — A valoração final será obtida através da seguinte fórmula:
CF = (70 % × AC) + (30 % × EPS)

em que:
CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista profissional de selecção.

22 — Critérios de desempate — em caso de igualdade de valoração, 
os critérios de desempate a adoptar são os constantes do artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 — As actas do júri de onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

24 — Publicitação:
24.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-

ção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, dis-
ponibilizada em www.dreal.min -economia.pt e afixada em local público 
e visível nas instalações da Direcção Regional da Economia do Alentejo.

24.2 — A lista unitária de ordenação final é publicada na 2.ª série do 
Diário da República, afixada em local visível e público nas instalações 
da Direcção Regional da Economia do Alentejo e disponibilizada em 
www.dreal.min -economia.pt.

25 — Notificação dos candidatos:
25.1 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização 

da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. Para este efeito, os candidatos 
devem utilizar obrigatoriamente o modelo de formulário aprovado pelo 
despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, do Ministro de Estado e das 
Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
Maio de 2009, disponível em www.dreal.min -economia.pt.

25.2 — As notificações dos candidatos são efectuadas pelas formas 
indicadas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

26 — Posicionamento remuneratório — tendo em conta o preceitu-
ado nos artigos 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e 19.º da 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, o posicionamento dos trabalhadores 
recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar imediata-
mente após o termo do procedimento concursal.

27 — Composição do júri:
Referência A):
Presidente — Raul do Nascimento Mateus, director de serviços da DSE.
1.º vogal efectivo — Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director 

de serviços da DSIRG, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

2.º vogal efectivo — Francisco António Canhoto Manteigas, director 
de serviços da DSQ.

1.º vogal suplente — António José Calado de Brito Martins, chefe 
de divisão da DQ.

2.º vogal suplente — Maria da Conceição Mira Mirador Fernandes, 
chefe de divisão da DI.

Referência B):
Presidente — Raul do Nascimento Mateus, director de serviços da DSE.
1.º vogal efectivo — Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director 

de serviços da DSIRG, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

2.º vogal efectivo — Francisco António Canhoto Manteigas, director 
de serviços da DSQ.

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

Despacho (extracto) n.º 16503/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, nos termos 
do n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2009, de 11 de Setembro, foram 
celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com efeitos a 1 de Janeiro de 2009, em virtude da alteração 
de posicionamento remuneratório — regra decorrente da aplicação do 
disposto nos artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, autorizada por meu despacho de 23 de Novembro de 2009, com 
os seguintes trabalhadores: 

1.º vogal suplente — António José Calado de Brito Martins, chefe 
de divisão da DQ.

2.º vogal suplente — Maria da Conceição Mira Mirador Fernandes, 
chefe de divisão da DI.

Referência C):
Presidente — Francisco António Canhoto Manteigas, director de 

serviços da DSQ.
1.º vogal efectivo — Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director 

de serviços da DSIRG, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

2.º vogal efectivo — Raul do Nascimento Mateus, director de ser-
viços da DSE.

1.º vogal suplente — António José Calado de Brito Martins, chefe 
de divisão da DQ.

2.º vogal suplente — Maria da Conceição Mira Mirador Fernandes, 
chefe de divisão da DI.

28 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar, sendo constituída 
reserva de recrutamento interna pelo prazo de 18 meses se da lista uni-
tária de ordenação final devidamente homologada resultar a aprovação 
de candidatos em número superior ao número de postos de trabalho 
concursados.

29 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

30 — Quotas de emprego — de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

31 — Publicitação do aviso — o presente aviso é publicitado na bolsa 
de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte ao da 
publicação no Diário da República, na página electrónica da Direcção 
Regional da Economia do Alentejo, em www.dreal.min -economia.pt, 
e em jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da data da respectiva publicação no Diário da República.

1 de Outubro de 2010. — O Director Regional, António Francisco 
Cano Mendes Pinto.

203851772 

Nome Carreira/categoria Posição remuneratória

Aida do Céu Monteiro Margalho Mendes . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.ª
Alcindo José de Oliveira Monteiro Cardoso  . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª
Álvaro Manuel Reis Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.ª
Ana Bela Felícia Torres Adelino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.ª
Ana Maria Domingues Martins Baltazar Sequeira  . . . . . . Técnico grau 3 (ACTV sector bancário)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nível 13 (ACTV)
Ana Paula Santos Cruz Moita Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
António Arlindo Santos Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.ª
António Elísio Marques Godinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
António Francisco de Matos Martins Ferreira . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª
António Manuel Alves Agostinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática/especialista de informática de grau 2 Escalão 4/índice 720
António Manuel Mendes Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.ª
António Morgado Madeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
António Pires Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de sector (ACTV sector bancário). . . . . . . . . . . . . . . . . . Nível 11 (ACTV)
Carlos Albérico de Amorim Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico grau 3 (ACTV sector bancário)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nível 13 A (ACTV)
César Manuel Guerra Sequeira Estrela  . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.ª
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David Lucas Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
Dolores de Oliveira Alves Ribeiro Dias. . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
Fernando Carlos Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª
Fernando Jorge Marzia Esteves Grilo  . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de informática/especialista de informática de grau 2 Escalão 3/índice 740
Francisco Manuel Gonçalo Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.ª
Francisco Reinaldo de Meneses Correia  . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.ª
Gonçalo Luís Planas Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª
Isabel Cristina Gardner Mendes Santos Marques  . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
João Paulo Vidal de Vilhena Magalhães Crespo  . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.ª
Joaquim Santos Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
Jorge Manuel Ferreira Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.ª
Jorge Manuel Mendes Manteigas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.ª
José Manuel Ferreira da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico grau 2 (ACTV sector bancário)  . . . . . . . . . . . . . . . Nível 15 (ACTV)
Madalena Cristina Sancho da Silva Gonçalves . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª
Margarida Maria Boavista Vieira Marques Teixeira  . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
Maria Adosinda de Almeida Henriques . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.ª
Maria Carmo Garcia Santos Rosa Capelão  . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.ª
Maria Cecília da Silva Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.ª
Maria Conceição Garcia Calado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
Maria Filomena Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional/assistente operacional . . . . . . . . . . . 2.ª
Maria Graça Cruz Santos Dias Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico/coordenador técnico. . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª
Maria João Aguilar Carvalho Águas  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª
Maria Leonor Rocha Costa Caldeira Bonito  . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.ª
Maria Margarida Matias dos Santos Ferrinho . . . . . . . . . . Assistente técnico/assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.ª
Maria Otília Barata Ramos Penha Pereira . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.ª
Mário Manuel Rainho Gonçalves Camaz  . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª
Nélson Manuel Marques Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ª
Olívia Maria das Neves Geria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional/assistente operacional . . . . . . . . . . . 3.ª
Paulo Jorge Encarnação Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ª
Sérgio Manuel Almeida Fontes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção (ACTV sector bancário)  . . . . . . . . . . . . . . Nível 12 (ACTV)
Vanda Maria Abrantes Pedroso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior/técnico superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª

 (Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas)
13 de Janeiro de 2010. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos Moreira.

203852566 

 Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Despacho n.º 16504/2010
No uso das minhas competências previstas na alínea a) do Artigo 21.º da 

Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, conjugado com o n.º 2 do Artigo 25.º da 
citada Lei n.º 3/2004 aditado pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril 
que atribui ao Presidentes dos Institutos Públicos dotados de autonomia 
administrativa e financeira que optem pelo modelo de direcção previsto na 
alínea b) do n.º 1 do Artigo 17.º, as competências previstas na lei -quadro 
para os Conselhos Directivos e, nos termos dos artigos 35.º, 36.º e 37.º do 
Código do Procedimento Administrativo, delego na Directora do DGFAG, 
Dr.ª Georgete Félix, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Representar o Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., em juízo ou na 
prática de actos jurídicos, podendo designar mandatário para o efeito;

b) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de 
bens e serviços até ao limite de 75.000€ e subsequentes actos admi-
nistrativos, nomeadamente, escolha do procedimento, a adjudicação 
e o pagamento;

c) Praticar os demais actos de gestão corrente nos termos da Lei 
Orgânica e necessários ao bom funcionamento dos serviços.

A presente delegação de competências é valida no período de 18 a 
24/10/2010, a que corresponde a minha participação na missão comercial 
do Senhor Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas à China, a Xangai, Macau e Hong Kong.

Lisboa, 15 de Outubro de 2010. — A Vice -Presidente, Edite Azenha.
203852696 

Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 56/2008, de 4 de Setembro, atento o despacho do Conselho de 
Administração da EP — Estradas de Portugal, E. P. E., de 25 de 
Agosto de 2010, que aprovou as plantas parcelares n.º AMFT -E 202 -
-13 -01 a 04 e os mapas de áreas relativos à construção da obra da 
beneficiação da Avenida do Mar e ligação à Fonte da Telha — ex-
propriações — Julho de 2010 e a resolução de expropriar do Con-
selho de Administração de 25 de Agosto de 2010, declaro no uso da 
competência que me foi delegada pelo despacho do Ministro das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações n.º 3314/2010, de 11 
de Fevereiro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 
23 de Fevereiro de 2010, ao abrigo do artigo 161.º do Estatuto das 
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.º 2037, de 19 de Agosto de 
1949, a utilidade pública, com carácter de urgência, das expropriações 
das parcelas de terreno necessárias à construção deste lanço, abaixo 
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e 
da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e 
os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a AEBT – Auto -Estradas do Baixo Tejo, 
S. A., na qualidade de subconcessionária da subconcessão do Baixo 
Tejo, a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assi-
naladas nas plantas anexas, com vista ao rápido início dos trabalhos, 
sendo que a urgência das expropriações se louva no interesse pú-
blico de que a obra projectada seja executada o mais rapidamente 
possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram -se cau-
cionados pela AEBT — Auto -Estradas do Baixo Tejo, S. A., nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Código das Expro-
priações.

21 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações

Despacho n.º 16505/2010
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14º e no 

n.º 2 do artigo 15º do Código das Expropriações, aprovado pela 




